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A energia produzida em Laúca vai chegar às províncias do Huambo e da Huíla para a concretização da interligação dos Sistemas Norte e Centro-Sul
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Gráfico apresenta a evolução do sistema eléctrico nos próximos anos
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A construção de novas grandes 
hídricas constitui uma das
principais prioridades devido aos
enormes recursos hídricos caracte-
rizados por inúmeros rios com cau-
dais elevados, associados ao desní-
vel entre o planalto central e o nível
das águas do mar. Pág.  8 e  9

CONSUMO DE ENERGIA

Estudos indicam
o aumento
da procura até 
ao ano de 2025
A estratégia de longo prazo “Angola
2025” prevê um forte crescimento
da procura que deverá atingir os 7,2
GW de carga, cinco vezes a actual,
estimando-se um desenvolvimento
médio anual de 16,7 por cento até
2017 e de 12,6 por cento entre 2017 e
2025. Pág.  6 e 7
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Águas partilhadas satisfazem
as necessidades económicas
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ATRIBUIÇÕES DO MINEA

• Propor e promover a execu-
ção da política a prosseguir pelo
sector da energia e águas;
• Estabelecer estratégias, pro-

mover e coordenar o aproveita-
mento e a utilização racional dos
recursos energéticos e hídricos,
assegurando o desenvolvimento
sustentável dos mesmos;
• Elaborar, no quadro do pla-

neamento geral do desenvolvi-
mento económico e social do
país, os planos sectoriais relati-
vos às suas áreas de actuação;
• Propor e promover a política

nacional de electrificação, da uti-
lização geral de recursos hídri-
cos, a sua protecção e conserva-
ção, bem como a política de
abastecimento de água e sanea-
mento;
• Promover actividades de in-

vestigação com repercussão nas
respectivas áreas de actuação;

• Propor e produzir legislação
que estabeleça o enquadramento
jurídico e legal da actividade no
sector da energia, águas e sanea-
mento;
• Propor o modelo institucional

para a realização das actividades
de produção, transporte, distri-
buição e comercialização de
energia eléctrica e promover a
sua implementação;
• Definir, promover e garantir a

qualidade do serviço público na
sua área de actuação;
• Licenciar, fiscalizar e inspec-

cionar a exploração dos serviços
e instalações do sector da ener-
gia;
• Licenciar, fiscalizar e inspec-

cionar aproveitamentos hidráuli-
cos e sistemas de abastecimento
de água e saneamento;
• Promover acções de inter-

câmbio e cooperação internacio-
nal na sua área de actuação;
• Promover o desenvolvimento

dos recursos humanos no domí-
nio da energia, águas e sanea-
mento;
•  Colaborar com os órgãos de

Administração Local do Estado
na elaboração e implementação
de programas de electrificação e
apoio ao desenvolvimento rural,
zonas periurbanas e urbanas.
• Realizar as demais atribui-

ções conferidas por lei.

iNSTITUTO NACIONAL DE
RECURSOS HÍDRICOS - INRH
•  Órgão criado ao abrigo do

Decreto Presidencial nº
253/10, de 16 de Novembro. O
Decreto Presidencial nº
205/14, de 15 de Agosto apro-
va o novo Estatuto Orgânico do
INRH para adequa-lo ao Decre-
to Legislativo Presidencial nº
2/13, de 25 de Junho, que esta-
belece às regras de criação, es-
truturação e funcionamento
dos Institutos Públicos. 

MISSÃO
• Assegurar a execução da polí-

tica nacional de recursos hídri-
cos, em matérias relativas ao pla-
neamento e gestão integrada des-
tes, seu uso, preservação, protec-
ção, supervisão e controlo.

ALGUMAS 
ATRIBUIÇÕES
• Promover a inventariação,

classificação e registo do Domí-
nio Público Hídrico, nomeada-
mente dos cursos de água, lagos,
lagoas, pântanos, nascentes, al-
bufeiras, zonas estuarinas e ou-
tros corpos de água, tendo como
base os Planos Gerais de Desen-
volvimento e Utilização de cada
Bacia Hidrográfica;
• Licenciar, nos termos da legisla-

ção em vigor, as actividades relati-
vas a utilização dos recursos hídri-
cos, incluindo os empreendimentos
hidráulicos, públicos e privados; 
• Fiscalizar as utilizações dos

recursos hídricos e proceder em
conformidade com os resultados
da prática inspectiva.

PROJECTOS
• Plano Nacional de Água (PNA);
• Plano Geral de Desenvolvi-

mento e Utilização dos Recursos
Hídricos da Bacia Hidrográfica do
rio Zambeze (PGDURHBHZ);
• Plano Geral de Desenvolvi-

mento e Utilização dos Recursos
Hídricos da Bacia Hidrográfica
do rio Kwanza (PGDURHBHK);
• Plano Geral de Desenvolvi-

mento e Utilização dos Recursos
Hídricos das Bacias Hidrográfi-
cas dos rios Bengo e Dande
(PGDURHBHBD);
• Reabilitação e adensamento

da Rede Hidrométrica Nacional;
•  Cadastro Nacional de Utilização

dos Recursos Hídricos (CNURH).
IRSEA – Instituto Regulador

dos Serviços de Electricidade e
de Água.

MINEA

SECTOR
EMPRESARIAL

PRODEL RNT ENDE EPAL

DNADNERL

ÓRGÃOS INTERNOS DO MINEA

ESTRUTURA E ACTIVIDADES DA INDUSTRIA
DE ENERGIA E ÁGUAS DE ANGOLA

DNERGABHICIRSEGAMEK IRSEA INRH

Empresa Pública de Produ-
ção de Electricidade A Em-
presa Pública de Produção
de Electricidade tem por ob-
jecto social a produção de
energia eléctrica no âmbito
do Sistema Eléctrico Público
(SEP), nos termos e condi-

ções das respectivas conces-
sões ou licenças.

Rede Nacional de Transporte
de Electricidade tem por ob-

jecto principal o transporte de
energia eléctrica que com-

preende a rede de Muito Alta
Tensão (MAT), a rede de inter-
ligação,  em paralelo com a
função de operador de mer-
cado (comprador único), nos
termos da concessão da lei

geral da electricidade.

Empresa Nacional de Distri-
buição de Electricidade tem
por objecto principal a distri-
buição e comercialização de

energia eléctrica a nível nacio-
nal,  através da exploração das
infra-estruturas das redes de
distribuição  em Alta, Média e
Baixa Tensão, em regime de
serviços públicos nos termos
da Lei Geral de Electricidade.

A EPAL tem como objectivo
principal a realização de estu-

dos, projectos, operação e
manutenção de sistemas de

captação, tratamento, adução
e distribuição de águas, em
regime de serviço público,

nos termos das concessões ou
licenças outorgadas pelas en-

tidades competentes.

O Ministério da Energia e
Águas é o Departamento Minis-
terial Auxiliar do Presidente da
República, que tem por objecto
propor a formulação, conduzir,
executar e controlar a política
do Executivo nos domínios da
energia, águas e saneamento.
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BACIAS HIDROGRÁFICAS TRANSFRONTEIRIÇAS

MANUELA GOMES |

O Gabinete para a Adminis-
tração das Bacias Hidrográfi-
cas dos rios Cunene, Cubango
e Cuvelai (GABHIC) tem a car-
go a administração e gestão in-
tegrada dos recursos hídricos
destas áreas, bem como coor-
denar e garantir o apoio técnico
e administrativo às comissões
multi-sectoriais representantes
da parte angolana, nomeada-
mente, CTPC -Comissão Técni-
ca Permanente Conjunta Ango-
la/Namíbia para a Bacia do Rio
Cunene, OKACOM - Comissão
Permanente das Águas da Ba-
cia do Rio Cubango entre An-
gola, Namíbia e Botsuana e CU-
VECOM - Comissão Internacio-
nal da Bacia do Rio Cuvelai en-
tre Angola e Namíbia.
Entre as atribuições do GAB-

HIC, destaca-se a promoção e a
elaboração dos Planos Gerais de
Utilização Integrada dos Recur-
sos Hídricos destas bacias, des-
de a execução das acções de in-
ventariação e balanço dos recur-
sos disponíveis até ao planea-
mento integrado das necessida-
des de água, bem como a imple-
mentação de projectos visando a
gestão racional dos recursos e o
desenvolvimento sustentável.
Neste contexto, o GABHIC

tem levado a cabo várias acções
como estudos e planos para a
implementação de projectos a

nível nacional e outros de carác-
ter internacional no quadro da
gestão dos cursos de água parti-
lhados ao abrigo do Protocolo
Revisto da SADC sobre Cursos
de Água Partilhados, onde se
destacam o Plano Geral de Utili-
zação Integrada da Bacia do Cu-
nene em 2000, o Plano Geral de
Utilização Integrada da Bacia
do Cubango em 2015 e o Plano
Geral de Utilização Integrada
da Bacia do Cuvelai, instrumen-
tos indispensáveis para a plani-
ficação e acomodação das ne-
cessidades de Angola no quadro
da partilha de benefícios com
outros Estados.
Dada a importância da Bacia do

Rio Cunene para o desenvolvi-
mento da região Centro e Sul do
país, atendendo à escassez de re-
cursos hídricos nesta região, o
Governo de Angola promoveu a
reabilitação das barragens do Go-
ve no Alto Cunene, concluída em
2012, com o objectivo de garantir
a regularização dos caudais do rio
Cunene e com uma potência ins-
talada de 60 MW, e do Calueque,
no Médio Cunene, em conclusão,
com duas estações de bombagem
com capacidade de 18 metros cú-
bicos por segundo, para um perí-
metro irrigado de aproximada-
mente 20 mil hectares nas mar-
gens Sul e Norte do rio, para além
da construção de uma estação de
tratamento e distribuição de água
na povoação do Calueque. 

Actividades 
no âmbito da CTPC

A CTPC é uma comissão cons-
tituída em 1991 entre Angola e a
Namíbia, com o objectivo de de-
senvolver de forma conjunta o
potencial hídrico da bacia do
Rio Cunene e está constituída
por comissões que tratam de as-
suntos ligados aos acordos bila-
terais, aos projectos transfron-
teiriços no perímetro da barra-
gem do Calueque, ao Plano Ge-
ral da Bacia e ao Projecto Hidro-
Eléctrico Bi-Nacional da Barra-
gem de Baynes, cujos estudos
estão em fase de conclusão.

Actividades no âmbito 
da OKACOM

A OKACOM é uma organiza-
ção de bacia trinacional  entre as
Repúblicas de Angola, da Namí-
bia e do Botswana, constituída
em 1994  e tem à cabeça da sua es-
trutura, desde 2015, o Fórum de
Ministros. É constituída pelo Co-
mité Directivo e pelos comités
de trabalho, nomeadamente ins-
titucional, hidrologia e biodiver-
sidade, com representantes dos
três países. Tem também na sua
constituição um secretariado.
As principais actividades em

curso prendem-se com o desen-
volvimento e implementação de
um Plano Integrado de Gestão
(PIG) para a bacia, com base na

avaliação ambiental. Os três Es-
tados-membros já aprovaram
um Programa de Acções Estraté-
gicas com base numa Análise
Diagnóstica Transfronteiriça,
que visa precaver os países de
problemas e ameaças do ponto
de vista ambiental e social e que
conta com o apoio de parceiros
de cooperação internacional.

Actividades no âmbito 
da CUVECOM

A CUVECOM é uma organiza-
ção conjunta de Angola e da Na-
míbia, constituída em Setembro
de 2014, em Windhoek.
As principais acções agenda-

das após o estabelecimento da
instituição prendem-se com a ela-
boração do Plano Integrado da
Bacia e do reforço das acções em
curso de implementação de siste-
mas de aviso prévio e partilha de
dados hidrológicos, de forma in-
tegrada, que estão a ser levadas a
cabo pela comissão coordenado-
ra constituída pelos dois países.

Mecanismo 
de   Planificação 

Os benefícios dos Planos de
Gestão Integrada dos Recursos
Hidricos das Bacias   Hidrográfi-
cas   Compartilhadas   são   enor-
mes.   Durante o período de confli-
to armado,   o   país   teve   muitas
dificuldades   em   promover     pla-

nos   e projectos bem como imple-
menta-los, desde acções de inven-
tariação e balanço dos recursos à
construção de infraestruturas de
regularização que permitissem o
uso racional e sustentável dos re-
cursos hídricos. Assim sendo, os
Planos Gerais de Bacia promovi-
dos pelo Governo de Angola per-
mitem uma avaliação adequada
do potencial hídrico destas bacias
em quantidade e em qualidade,
bem   como   a   devida   harmoni-
zação   dos   diferentes   usos   nu-
ma   perspectiva económica, so-
cial e ambiental, sustentável e
constituem-se em mecanismo in-
dispensável   de   acomodação
das   necessidades   do   país   no
quadro   das negociações com os
outros Estados de Bacia.
As actividades no âmbito da di-

versificação da economia, que
tem como pilar a agricultura, en-
contram nos planos de bacia um
manancial de informação e direc-
trizes que permitem a curto e mé-
dio prazos uma exploração dos
recursos obedecendo a cadeia de
prioridades. Outras actividades
como a aquicultura, a hidroelec-
tricidade, o turismo e a navega-
ção são também objecto de trata-
mento e   até   mesmo   com   deta-
lhes   da   sua   implementação
em   função   das características
fisiológicas e sociais de cada lo-
calidade, numa sequência de
prioridades em que se destaca o
abastecimento humano. 

Gestão integrada 
responde às necessidades 

nacionais 

Os planos gerais de bacias do Governo de Angola permitem uma avaliação adequada do seu potencial hídrico em quantidade e qualidade e a sua utilização numa perspectiva económica 



Quinta-feira, 1 de Dezembro de 20164 energia & águas



Quinta-feira, 1 de Dezembro de 2016 5energia & águas



Quinta-feira, 1 de Dezembro de 20166 energia&águas

DOMINGOS DOS SANTOS |

O consumo de electricidade
em Angola cresceu a uma taxa
média anual de 15,7 por cento
entre 2008 e 2013. O forte
crescimento do consumo tem
estado associado a um eleva-
do esforço de electrificação e
ao aumento da capacidade de
produção disponível. A estra-
tégia de longo prazo “Angola
2025” estabelece objectivos
estratégicos para o desenvol-
vimento do sector eléctrico.
Em termos geográficos, o con-

sumo está ainda muito concentra-
do no Sistema Norte que, em
2013, representou 77 por cento da
carga total. O peso do Sistema
Norte deve-se essencialmente à

cidade de Luanda cuja carga má-
xima representa 70 por cento a ní-
vel nacional. O consumo de ener-
gia eléctrica em Angola é essen-
cialmente urbano, com forte peso
da capital do país e, em menor es-
cala, das capitais de província.
A caracterização do consumo

de energia eléctrica por segmento
de consumo é dificultada pela
procura reprimida, pelo elevado
nível de perdas, medido pela dife-
rença entre a energia produzida e
facturada, e pelo elevado número
de clientes com facturação em re-
gime de avença (sem contador).
Estima-se, corrigindo o efeito

das perdas comerciais, que o seg-
mento doméstico represente 46
por cento da produção, seguido
dos serviços com 32 por cento e

da indústria com 8 por cento. As
perdas técnicas deverão estar pró-
ximas dos 14 por cento, devido ao
estado actual de conservação da
rede.

Projecção da procura

A estratégia de longo prazo
“Angola 2025” prevê um forte
crescimento da procura que deve-
rá atingir os 7,2 GW de carga, cin-
co vezes a actual, estimando-se
um desenvolvimento médio
anual de 16,7 por cento até 2017 e
de 12,6 por cento entre 2017 e
2025. 
O maior ritmo até 2017 está as-

sociado à concretização do Plano
de Acção para o período 2013-
2017 e ao elevado nível de inves-

timento previsto. Foram conside-
rados vários cenários de evolu-
ção. O cenário apresentado é o
que responde às aspirações da es-
tratégia “Angola 2025”. 
Num cenário alto, acresce a

possibilidade de uma grande refi-
naria de alumínio em Benguela
ou um grande projecto de expor-
tação em corrente contínua asso-
ciado à indústria mineira no de-
signado “Copper Belt” na Zâm-
bia, que poderão fazer crescer a
carga até 8,8 GW no mesmo hori-
zonte temporal.
O consumo referido à produção

deverá atingir os 39,1 tWh em
2025, com um forte peso do seg-
mento doméstico (37 por cento) e
um importante contributo, quer
dos serviços (28 por cento), quer

CONSUMO DE ENERGIA 

O consumo de
electricidade no
país cresceu a
uma taxa média
anual de 15,7 por
cento entre 2008
e 2013 devido ao
aumento da 
capacidade de
produção
disponível 

“

”

Estratégia prevê 
crescimento da 
procura até 2025 

A cidade de Luanda 
representa 70 por cento

do consumo 
de luz a nível nacional
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da indústria (25 por cento). O
Executivo assume como meta re-
duzir as perdas técnicas até 10 por
cento em 2025.

Consumo doméstico
e serviços por habitante 

Os gráficos demonstram que as
previsões para Angola em 2025,
apesar das elevadas taxas de cres-
cimento anuais, são realistas.
A taxa de electrificação depen-

derá essencialmente da capacida-
de de investimento e de execução
do país, verificando-se que a
maior parte dos países desenvol-
vidos já atingiu a plena electrifi-
cação dos seus territórios. Ao ní-
vel do consumo doméstico e ser-
viços por habitante, a estimativa

de subir de 1,2 para 1,5 MWH por
habitante não é agressiva, uma
vez que em 2025 Angola conti-
nuará significativamente abaixo
dos 2,1 MWH por habitante regis-
tados na África do Sul em 2009 e
dos valores de Portugal ou Esta-
dos Unidos. 
Ao nível do consumo da indús-

tria, esta é uma das áreas onde An-
gola apresenta historicamente
uma menor performance que to-
dos os demais países selecciona-
dos,  devido ao impacto do perío-
do de guerra. 
A meta de 25 por cento de peso

da indústria é realista, tendo em
consideração a forte perspectiva
de projectos mineiros e indus-
triais. A título de exemplo, na
África do Sul a indústria repre-
senta 59 por cento do consumo to-
tal e no Brasil 46 por cento. 

Expansão da rede eléctrica 

O planeamento do sistema eléc-
trico a longo prazo só é possível
conhecendo a distribuição territo-
rial da procura.

No entanto, esta distribuição
dependerá não só da localização
das populações e actividades eco-
nómicas no território e sua evolu-
ção, mas também das decisões de
investimento que vierem a ser to-
madas ao nível da expansão da re-
de e da distribuição de energia
eléctrica.Em muitos casos, a exis-
tência de rede eléctrica é fonte de
desenvolvimento e razão sufi-
ciente para a mobilidade das po-
pulações com influência determi-
nante na evolução geo-espacial
da procura.
Face à reduzida percentagem

da população com acesso à elec-
tricidade e ao elevado montante
de investimento para fornecer
energia à restante população, im-
porta distribuir de forma optimi-
zada os recursos disponíveis,
equilibrando critérios de raciona-
lidade económica com critérios
territoriais, em linha com as
orientações da estratégia “Ango-
la 2025”. Assim, foi realizado o
primeiro exercício de planeamen-
to geo-espacial de rede na óptica
do consumo à escala nacional. 
Em primeiro lugar, foram iden-

tificados todos os locais habita-
dos ou onde existem projectos in-
dustriais e caracterizada numa ba-
se geográfica a possível evolução
e o consumo potencial da totalida-
de da população angolana. 
Em segundo lugar, a partir da

rede existente e planeada até
2017, foram identificados todos
os locais em que compensa o mes-
mo nível de serviço, sem restri-
ções financeiras ou de execução.
Para cada conjunto desses locais
foi definido um ponto agregador
onde poderá ser instalada uma
sub-estação de 60 kV e simulada
uma rede de muito longo prazo. 
Finalmente, tendo em conside-

ração a meta de atingir 60 por cen-
to de electrificação, foram estuda-
dos e ponderados três modelos al-
ternativos de investimentos e
electrificação prioritários do terri-
tório até 2025. 

Consumo potencial

A caracterização do consumo
potencial ao longo do território,

na ausência dos dados detalhados
do Censo populacional, implicou
a referenciação geográfica e esti-
mativa de número de casas em
mais de 22.000 locais. Estas esti-
mativas foram ajustadas, inicial-
mente com base no recenseamen-
to eleitoral e mais tarde, de forma
mais agregada, com base nos re-
sultados preliminares do Censo
populacional de 2014.
A quantificação do potencial de

consumo em cada ponto foi esti-
mada, classificando todos os
22.000 locais em seis categorias
de desenvolvimento económico e
densidade populacional, tendo
em consideração, quer a localiza-
ção de cada zona nos eixos de de-
senvolvimento territorial da estra-
tégia “Angola 2025”, quer as ca-
tegorias administrativas.
Os consumos domésticos por

habitante e o peso dos serviços fo-
ram estimados para cada uma das
zonas e calibrados com os níveis
médios verificados e projectados
no capítulo anterior. Considera-
ram-se também taxas de cresci-
mento da população diferencia-
das por zona, para reflectir a mi-
gração das zonas mais rurais para
as zonas mais ricas e densas. 

8,0 GW

3,9 GW

2,8 GW

1,5 GW

8,8 GW

POSSÍVEL INCREMENTO
COM SOLUÇÕES PREVISTAS

+16,7% ano

+12,6% ano
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O consumo  por
segmento  é
dificultada pelo
elevado nível de
perdas medido
pela diferença
entre a energia
produzida e
facturada e pelo
elevado número
de clientes com
facturação em
regime de
avença (sem
contador)

“

” Evolução do consumo por
tipo de cliente até 2025

Angola vai registar assim um forte
aumento do consumo, passando
de um consumo eléctrico de 375
KWH por habitante em 2013 para
1230 KWH em 2025. Este cresci-
mento resulta de factores, como a
electrificação do país e cresci-
mento da população, na medida
em que constitui ambição da es-
tratégia “Angola 2025” levar o
acesso a serviços básicos de ener-
gia a toda a população até 2025. 
Ao nível dos serviços modernos de
electricidade, a abastecer de for-
ma centralizada, foi estabelecido
um aumento da electrificação dos
actuais 30 por cento para 60 por
cento até 2025. Esta meta assume
maior expressão, considerando o
crescimento da população até
2025 e os recentes resultados do
Censo, prevendo-se um total de 3,7
milhões de clientes em 2025, mais
do triplo do valor actual.
O consumo dos clientes tende a au-
mentar à medida que o seu poder
de compra lhes permite adquirir
mais equipamentos domésticos. O
peso dos serviços no consumo
também tende a aumentar com a
riqueza disponível. A isso acresce o

nível de consumo  com maior con-
centração em horas de ponta. 
A forte pressão do consumo per
capita será mitigada pelo menor
nível de rendimento dos novos
consumidores, pelo impacto dos
necessários aumentos de preço e
de eficácia comercial e pela efi-
ciência energética. A eficiência
energética assume particular re-
levância com a modernização dos
electrodomésticos.
A modelação destes vários efeitos,
considerando uma política activa
de implementação de medidas de
eficiência energética, resulta num
aumento do consumo do segmen-
to doméstico e serviços por habi-
tante de 1,2 MWH por pessoa para
1,5 MWH em 2025, corresponden-
do a 2,3 por cento de taxa de cres-
cimento média anual.
O gráfico seguinte ilustra o forte
impacto da eficiência energética
e do aumento do preço na mode-
lação da procura, sem os quais o
consumo do segmento domésti-
co e serviços seria maior em 42
por cento, aumentando a carga
do sistema em 2025 para valores
em redor dos 9,5 GW.

Evolução da ponta máxima anual do sistema prevista na Estratégia do sector eléctrico até o ano de 2025 

Quadro refere a evolução do consumo doméstico e serviços por habitante
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Tendo em conta a grande
procura por energia a registar
no país nos próximos anos, a
Estratégia Angola 2025 gizada
pelo Executivo angolano tam-
bém prevê às principais op-
ções de produção de energia
eléctrica para fazer face à pro-
cura futura com níveis de segu-
rança adequados. 
A construção de novas grandes

hídricas constitui, por isso, uma
das principais prioridades, se ti-
vermos em conta que o nosso país
apresenta um recurso hídrico ex-
cepcional caracterizado por inú-
meros rios com caudais elevados
e quedas significativas, com des-
taque para as associadas ao desní-
vel entre o planalto central e o ní-
vel das águas do mar.
A energia hidroeléctrica tem si-

do aproveitada com sucesso em
Angola desde as décadas de 50 e
60, tendo-se construído na altura
várias barragens, designadamen-
te de Cambambe, Mabubas, Bió-
pio, Matala e inúmeras pequenas
hidroeléctricas. Destas barragens,
destaca-se a de Cambambe com
260mw, construída entre 1958 e
63 e actualmente em reabilitação
e alteamento.
O plano de acção 2013-2017 dá

elevada prioridade à energia hi-
droeléctrica com destaque para o
alteamento de Cambambe e para
a construção de Laúca, estiman-
do-se que em 2017/2018 a potên-
cia instalada hídrica, consideran-
do Laúca, possa atingir 4gw, re-
presentando cerca de 70% da po-
tência total instalada.
Acrescem a estes aproveita-

mentos vários grandes investi-
mentos hidroeléctricos, cuja op-
ção é assumida no plano de acção
2013-2017, no nacional de desen-
volvimento e em decisões recen-
tes - Baynes, Caculo Cabaça,
Jamba ya Mina, Jamba ya Oma,
Cacombo e as hídricas do projec-
to hidrotérmico do rio Cutato -
mas que só deverão entrar em fun-
cionamento após 2017.
No longo prazo, a energia hi-

droeléctrica é assumida como
prioritária quer pela política de
segurança energética, quer pela
própria Estratégia Angola 2025,
que prevê que, no período 2015-
2025, Angola retire partido da
sua posição privilegiada nos re-
cursos hídricos. Apesar dos ele-
vados investimentos previstos
até 2017, Angola apenas utilizará
cerca de 30% do seu potencial es-
timado em 18,2gw .
Os aproveitamentos previstos

ou decididos constituem o ponto

de partida para a presente estraté-
gia, prevendo-se no caso de Cacu-
lo Cabaça e Cacombo a possibili-
dade de optimizar as soluções
previstas face às necessidades no
horizonte 2025. 
A presente estratégia procurou

caracterizar todos os restantes can-
didatos conhecidos entre os 18gw
de potencial identificado, através
de uma avaliação ambiental estra-
tégica que se apresenta neste capí-
tulo. Importa garantir que todas as
possibilidades são avaliadas de for-
ma abrangente, para evitar que no-
vos candidatos coloquem em cau-
sa a estratégia até 2025. Assim, fo-
ram identificados, através de uma
pesquisa exaustiva dos arquivos
existentes quer em Angola, quer
em Portugal, 159 locais identifica-
dos e estudados no passado, que se
apresentam no mapa seguinte.
Dos 159 locais identificados,

foram excluídos 54 pelos seguin-
tes motivos: a) estarem construí-
dos, em construção ou decididos;
b) localização em troços fronteiri-
ços de rios internacionais; c) fina-
lidade primária a rega ou o abaste-
cimento de água; d) ausência de
localização precisa; e) dados dis-
poníveis insuficientes para a ca-
racterização dos projectos.

Os 105 aproveitamentos rema-
nescentes foram avaliados e hierar-
quizados de forma preliminar de
acordo com uma matriz multicrité-
rio que ponderou o seu impacto em
áreas protegidas, na navegabilida-
de dos rios, a produção de energia e
o seu custo estimado de produção,
bem como o nível de prioridade
das províncias beneficiadas, tendo-
se seleccionado cerca de 50 apro-
veitamentos para um segundo ní-
vel mais detalhado de análise.
Os cerca de 50 locais foram

avaliados adicionalmente a nível
do impacto das respectivas albu-
feiras nas áreas protegidas, popu-
lação e infra-estruturas, a nível
dos volumes armazenados e im-
pacto na restante bacia e, final-
mente, a nível de questões ligadas
à construção como distância à re-
de e acessibilidades. No final, ob-
tiveram-se 20 locais considera-
dos prioritários, a integrar a ava-
liação ambiental estratégica.

Uma grande oferta 
para satisfazer a procura
A geração de energia com base em fontes térmicas 
é hoje garante do funcionamento do sistema eléctrico 

CONSTRUÇÃO DE HIDROELÉCTRICAS

Em 2017/2018 
a potência 
instalada 
é de 4 GW 

“
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Aproveitamentos
hidroeléctricos  

Os 20 aproveitamentos totali-
zam uma potência de 4gw e loca-
lizam-se nas bacias com maior
potencial do país (Kwanza, Que-
ve, Longa, Catumbela e Cuban-
go). Considerando os restantes
aproveitamentos em curso ou
decididos, é possível concluir
que a presente estratégia tem em
consideração mais de 50% do
potencial do país.
Estas 20 centrais hídricas fo-

ram estudadas e actualizadas
com um aumento considerável
do nível de detalhe dos estudos
existentes, tendo nalguns casos
sido aplicadas novas tecnolo-
gias de construção e equipa-
mentos, ajustadas à localização
e implantação das principais es-
truturas, simulada a exploração
ao longo da cascata e realizado
o pré-dimensionamento e a esti-
mativa orçamental dos princi-
pais órgãos.
Apresenta-se seguidamente um

resumo das principais caracterís-
ticas e o exemplo de alguns dos
principais desenhos técnicos, pa-
ra cada aproveitamento.

Alto Catumbela

O aproveitamento hidroeléc-
trico de Cuvera foi concebido
num vale muito encaixado, com
vertentes íngremes que possibi-
litam a construção de uma barra-
gem que pode ultrapassar os
100m de altura, conseguindo
desta forma um nível de pleno
armazenamento semelhante ao
de Cacombo, que se situa muito
mais a montante. No passado,
pela dimensão do consumo, foi
estudada uma alternativa de Cu-
vera de menor altura e conse-
quentemente com menor arma-
zenamento que, por questões
geotécnicas, foi preterida relati-
vamente à solução de Cacombo.
A avaliação realizada aos 159

locais permitiu identificar a al-

ternativa alta de Cuvera como
economicamente mais vantajo-
sa que a de Cacombo, com a
vantagem de oferecer quatro
vezes mais regularização. O au-
mento significativo do reserva-
tório - permitindo uma regulari-
zação inter-anual - justificou a
avaliação e a comparação das
duas alternativas e a sua inclu-
são nas 20 centrais a detalhar.
Os estudos realizados confir-

maram que ambas alternativas
apresentam um elevado custo
por mw instalado. Apesar do
custo de Cuvera por mw e por
mwh ser inferior ao de Cacom-
bo, continuará a ser bastante ele-
vado quando comparado com as
demais alternativas. Qualquer
uma das alternativas apenas se
justifica na óptica da regulariza-
ção do rio Catumbela - objecti-
vo que Cacombo cumpre com o
menor investimento. 
Apesar do elevado interesse da

maior capacidade de regulariza-
ção, o risco geotécnico com refle-
xos no risco de desvios orçamen-
tais, a significativa dimensão da
obra, o investimento e o maior im-
pacto ambiental ponderaram na
manutenção de Cacombo como a
solução de regularização do Alto
Catumbela.

Outras térmicas

A geração de energia com ba-
se em fontes térmicas é hoje ga-
rante do funcionamento do sis-
tema eléctrico angolano. O me-
nor investimento e a maior rapi-
dez de instalação, quando com-
parados com a alternativa hi-
droeléctrica, têm permitido res-
ponder - ainda que de forma in-
suficiente - ao crescimento do
consumo. No entanto, a utiliza-
ção de gasóleo para abasteci-
mento destas centrais resulta
em elevados custos de operação
sem reflexo nas tarifas cobradas
aos clientes eléctricos.
A entrada em funcionamento

do terminal de gás natural do

Soyo, que se prevê plena no fi-
nal de 2015, vai permitir ao sis-
tema eléctrico aceder a um com-
bustível de menor custo e menor
emissão: o gás natural. 
Até 2017, o principal cresci-

mento na geração térmica insta-
lada no país resultará da central
de ciclo combinado do Soyo, no
Zaire, com 720 mw, prevendo-
se que o gás venha a representar
quase 50% da potência térmica
instalada.
Os fortes investimentos em

curso a nível da geração hidroe-
léctrica e das redes de transporte
permitirá reduzir significativa-
mente o nível de utilização das
fontes térmicas de maior custo.
No entanto, o crescimento do
consumo e a variabilidade do re-
gime hidrológico de Angola im-
plicarão não só a manutenção de
muitas destas centrais - a operar
num regime de funcionamento
mais intermitente - bem como a
construção de uma nova capaci-
dade no horizonte 2025.
Importa identificar e ponderar

as opções mais adequadas e com-
petitivas para a geração térmica
em Angola, quer com base em gás
natural, quer com base noutros
combustíveis alternativos.

Gás natural liquefeito do Soyo
O terminal Angola LNG tem prevista
a liquefacção e a exportação de cer-
ca de 6bcm de gás natural - cerca de
5 vezes o volume de gás disponível
em estado gasoso. 
O processo de liquefação é realiza-
do por meio da redução da tempe-
ratura do gás até ao nível de -162º C,
o que lhe permite ocupar cerca de
seiscentas vezes menos espaço. A
tecnologia existente permite quer o
transporte em grandes navios me-
taneiros até terminais de regaseifi-
cação de grande escala em países
distantes, quer o transporte em pe-
quenos metaneiros até terminais
marítimos de pequena/média di-
mensão, quer ainda o transporte em
isso-contentores ou cisternas por
via terrestre, marítima ou ferroviária
até unidades autónomas de arma-
zenagem e regaseificação junto do
consumidor.
O GNL poderá ser utilizado, no caso do
sector eléctrico de Angola, quer para
abastecer um terminal de média di-
mensão em Benguela/Lobito ou
Namibe associado a novas centrais
de grande dimensão, quer para
abastecer pequenas unidades de
armazenagem e regaseificação as-
sociadas a turbinas de menor di-
mensão. No entanto, o interesse de
contratualizar a venda de parte
significativa do GNL por prazos
longos e o investimento na infra-
estrutura de recepção e regaseifi-
cação tornam a conversão interes-
sante, apenas para centrais que te-
nham alguma estabilidade no seu
funcionamento. 
Apesar de, até 2025, se prever que a
maioria das turbinas em ciclo simples
existentes passem a funcionar em re-
gime de “back up”, haverá necessida-
de, em cada sistema, de manter-se
uma unidade de geração a funcionar,
para regulação de frequência e reser-
va girante. A menor necessidade de ge-
ração em Luanda deverá permitir des-
localizar as turbinas em barcaça exis-
tentes na Boavista para o Namibe e
Benguela/Lobito. Estas unidades, em
conjunto com o ciclo combinado de
média dimensão em instalação na Cen-
tral de Cazenga, poderão cumprir este
tipo de funções, pelo que se prevê a sua
conversão para GNL, mantendo-se as
restantes turbinas de “back up” a diesel.
A instalação de infra-estruturas de ar-
mazenagem e regaseificação ao lon-
go do país beneficiará também a in-

dústria - que passará a dispor de uma
alternativa energética adicional.

Gás natural em Cabinda

As recentes descobertas de gás na-
tural “on-shore” em Cabinda viabili-
zam a conversão das turbinas em
Futila para gás natural. Caso esse gás
não demonstre condições técnicas
ou económicas para alimentar a ge-
ração, a alternativa de GNL deverá
ser considerada com vista à redução
dos custos do sistema.

Novas descobertas

Foram recentemente anunciadas
novas descobertas relevantes de
gás natural em blocos situados a sul
de Luanda. Este gás, dependendo da
dimensão e custo de extracção que
se vier a confirmar, poderá utilizar a
infra-estrutura de gasodutos sub-
marinos existente e reforçar ou pro-
longar a vida do terminal no Soyo,
poderá viabilizar uma nova unidade
de liquefacção a sul de Luanda - em
Benguela ou no Porto Amboim, ou
prever apenas a sua utilização e dis-

ponibilização para consumo interno
- associado a grandes projectos de
indústria petroquímica ou geração.
A solução final dependerá de estu-
dos detalhados com prazos longos
não se prevendo a disponibilidade
deste gás no horizonte 2025. 
Não obstante, a visão das infra-es-
truturas a desenvolver no horizonte
2025 deve ter esta perspectiva em
consideração, preparando o siste-
ma para a possibilidade de receber
uma geração significativa na região
de Porto Amboim ou Benguela - se
daí não resultar um aumento de cus-
tos significativos a curto prazo. 

O processo 
de liquefação
é realizado por
meio da redução
da temperatura
do gás até aos 
-162º C

“
”

O aumento da  oferta vai permitir  a  cerca de sessenta por cento da população angolana  ter  energia  eléctrica

O menor 
investimento e a
maior rapidez de
instalação de 
fontes térmicas
tem permitido
responder, ainda
que forma 
insuficiente,  ao
crescimento do
consumo

“

”
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KV é uma medida que nos diz a
quantas Revoluções Por Minuto
(RPM), um motor irá girar para
cada Volt aplicado se não houver
nenhuma carga.
Volt — (kV: quilovolt),medida

de tensão eléctrica
Ohm (símbolo: �) é a unidade

de medida da resistência eléctri-
ca, padronizada pelo SI (Sistema
Internacional de Unidades). Cor-
responde à relação entre a tensão
(medida em volts) e uma corrente
(medida em amperes) sobre um
elemento, seja ele um condutor
ou isolante. Exemplificando: um
condutor que tenha uma resistên-
cia eléctrica de 1 ohm, causará
uma queda de tensão de 1 volt a
cada 1 ampere de corrente que
passar por ele.
O ohm é simbolizado pela letra

grega ómega maiúsculo (Ω) e
seus múltiplos mais usados são o
quilo-ohm (kΩ) = 1.000 Ω; e o
megaohm ou "megaohm" (MΩ)
= 1.000.000 Ω.

O nome desta unidade é uma
homenagem a Georg Simon Ohm 

A electricidade é um termo ge-
ral que abrange uma variedade de
fenómenos resultantes da presen-
ça e do fluxo de carga eléctrica.
Esses incluem muitos fenómenos
facilmente reconhecíveis, tais co-
mo relâmpagos, electricidade es-
tática, e correntes eléctricas em
fios eléctricos. Além disso, a elec-
tricidade engloba conceitos me-
nos conhecidos, como o campo
electromagnético e indução elec-
tromagnética. 
Carga eléctrica: propriedade

das partículas subatómicas que
determina as interacções electro-
magnéticas dessas. Matéria elec-
tricamente carregada produz, e é
influenciada por, campos elec-
tromagnéticos. Unidade SI (Sis-
tema Internacional de Unida-
des): ampere segundo (A.s), uni-
dade também denominada cou-
lomb (C). 

Campo eléctrico: efeito pro-
duzido por uma carga no espaço
que a contém, o qual pode exercer
força sobre outras partículas car-
regadas. Unidade SI: volt por me-
tro (V/m); ou Newton por cou-
lomb (N/C), ambas equivalentes. 
Potencial eléctrico: capacida-

de de uma carga eléctrica de reali-
zar trabalho ao alterar sua posição.
A quantidade de energia potencial
eléctrica armazenada em cada uni-

dade de carga em dada posição.
Unidade SI: volt (V); o mesmo que
joule por coulomb (J/C).
Corrente eléctrica: quantida-

de de carga que ultrapassa deter-
minada secção por unidade de
tempo. Unidade SI: ampere (A);
o mesmo que coulomb por segun-
do (C/s).
Potência eléctrica: quantida-

de de energia eléctrica convertida
por unidade de tempo. Unidade
SI: watt (W); o mesmo que joules
por segundo (J/s). 
Energia eléctrica: energia ar-

mazenada ou distribuída na for-
ma eléctrica. Unidade SI: a mes-
ma da energia, o joule (J).
Electromagnetismo: interac-

ção fundamental entre o campo
magnético e a carga eléctrica, es-
tática ou em movimento. 

Linha de transmissão, é um
sistema usado para transmitir ener-
gia electromagnética. Esta trans-
missão não é irradiada, e sim guia-
da de uma fonte geradora para uma
carga consumidora, podendo ser
uma guia de onda, um cabo coaxial
ou fios paralelos ou torcidos.
MW é abreviatura de ¨mega-

watt¨, unidade de medida de
potência eléctrica, que corres-

ponde à 1 milhão de watts.
W (Watt) é uma unidade de me-

dida para potência (equivalente a
um Joule por segundo). Potência
é a quantidade de energia cedida
por uma unidade de tempo.
Wh (Watt-hora) é uma unidade

de medida de energia gerada. Ex:
Uma potencia de 10 W exercida por
3 horas equivale a 10 x 3 = 30 Wh
Wp (Watt-pico) é a unidade de

medida utilizada para painéis fo-
tovoltaicos e significa a potência
em W fornecida por um painel em
condições especificas e reprodu-
zidas em laboratório. É a potência
máxima que um painel pode for-
necer em condições ideais.
kWh (kilo-Watt-hora) são 1000

Wh sendo que k se refere a 1000 pa-
ra qualquer unidade de medida, co-
mo por exemplo kWp e kW.
Turbina é instruída para captar

e converter energia mecânica e
térmica contida em um fluido em
trabalho de eixo. Os principais ti-
pos encontrados são:

• Turbinas a vapor
• Turbinas a gás
• Turbinas hidráulicas
• Turbinas eólicas
Turbina a vapor é a máquina

térmica que utiliza a energia do

vapor sob forma de energia cinéti-
ca. Quando a turbina é acoplada a
um gerador, se obtém a transfor-
mação da energia mecânica em
energia eléctrica.

Turbina a gás: é mais comum-
mente empregado em referência a
um conjunto de três equipamen-
tos: compressor, câmara de com-
bustão e turbina propriamente dita.

Este conjunto opera em um ci-
clo aberto, ou seja, o fluido de tra-
balho (ar) é admitido na pressão
atmosférica e os gases de escape,
após passarem pela turbina, são
descarregados de volta na atmos-
fera sem que retornem à admissão.
Turbinas hidráulicas: são tur-

binas projectadas especificamente
para transformar a energia hidráu-
lica (a energia de pressão e a ener-
gia cinética) de um fluxo de água
em energia mecânica na forma de
torque e velocidade de rotação.

Turbinas eólicas: é um gerador
eléctrico integrado ao eixo de
um cata-vento e que converte
energia eólica em energia eléctri-
ca. É um equipamento que tem
se popularizado rapidamente por
ser uma fonte de energia renová-
vel e não poluente.

Electricidade

A eletricidade é uma energia
derivada que pode ser produzida a
partir da maioria das formas ener-
géticas. O mais importante pro-
cesso da sua produção consiste
em recorrer a um gerador ou alter-
nador que converte a energia me-
cânica fornecida por um processo
térmico ou por uma turbina hi-
dráulica. Na maior parte das suas
aplicações, a electricidade é uma
energia de rede que deve ser pro-
duzida no momento do seu consu-
mo. Com efeito, o seu armazena-
mento só é possível indirectamen-
te e em aplicações muito restritas.

Produção

Central Hidráulica ou Hi-
droeléctrica - Instalação na qual
a energia mecânica da água é con-
vertida em energia eléctrica.
Central Térmica Clássica -

Instalação na qual a energia quí-
mica, contida em combustíveis
fósseis, sólidos, líquidos ou gaso-
sos, é convertida em energia eléc-
trica.

Central Nuclear - Instalação
na qual a energia libertada a partir
de combustível nuclear é conver-
tida em energia eléctrica.
Central de Base - Central uti-

lizada principalmente para co-
brir a base do diagrama de car-
gas.
Central de Ponta - Central uti-

lizada principalmente para cobrir
as pontas do diagrama de cargas.
Consumo Próprio da Central

- Energia eléctrica consumida por
uma central nos seus serviços au-
xiliares, incluindo o consumo
quando está fora de serviço, bem
como as perdas dos transforma.
Consumo Específico de Ca-

lor - Quociente entre o equivalen-
te calorífico do combustível con-
sumido e a quantidade de energia
eléctrica produzida no intervalo
de tempo considerado.
Tempo de Funcionamento -

Intervalo de tempo durante o qual
uma instalação, ou parte dela, for-
nece energia utilizável.
Tempo de Disponibilidade

Passiva - Intervalo de tempo du-
rante o qual uma instalação, ou
parte dela, poderia fornecer ener-
gia utilizável após o tempo nor-
mal de arranque.
Tempo de indisponibilidade

Programada (Parte Planifica-
da do Tempo de Indisponibili-
dade) - Intervalo de tempo du-
rante o qual uma instalação, ou
parte dela, não se encontra em
condições de funcionamento, de-
vido a operações de manutenção
programadas.
Tempo de indisponibilidade

por Avaria (Parte Não Planifi-
cada do Tempo de indisponibi-
lidade) - Intervalo de tempo du-
rante o qual uma instalação, ou
parte dela, não se encontra em
condições de funcionamento de-
vido a avaria imprevista.
Tempo de Disponibilidade -

Soma do tempo de funcionamen-
to com o tempo de disponibilida-
de passiva.
Potência Nominal (Capaci-

dade Instalada) - Potência máxi-
ma em regime contínuo, para a
qual a instalação foi projectada.
Normalmente vem indicada nas
especificações fornecidas pelo fa-
bricante e na chapa afixada nas
máquinas.
Carga Própria de Energia

(MW) - Demanda média requeri-
da de uma instalação ou conjunto
de instalações durante um perío-
do de referência - (relação entre a
electricidade gerada em MWh e o
tempo de funcionamento das ins-
talações).
Carga Própria de Demanda

(MWh/h) - Maior média de de-
manda medida num intervalo de
60 segundos, verificada num pe-
ríodo de referência.
Factor de Carga Anual de um

Sistema - Relação entre a carga
própria anual de energia de um
sistema energético e a carga pró-
pria de demanda do sistema ao
longo do ano. Exprime-se em per-
centagem e pode utilizar-se na
previsão de variações do consu-
mo. A fim de se terem em conta as
variações climáticas, quando se
compara um ano com outro, o fac-
tor de carga real pode ser corrigi-
do para ter em conta condições
climáticas médias.
Factor de Carga - Relação en-

tre o consumo num intervalo de
tempo determinado (ano, mês,
dia, etc. ) e o consumo que resulta-
ria da utilização contínua da car-
ga máxima verificada, ou outra
especificada, durante o período
considerado.
Demanda Instantânea - MW

- Demanda requerida num deter-
minado instante.
Pico de Demanda - MW - Má-

xima demanda instantânea reque-
rida num intervalo de tempo (dia,
mês, ano, etc.).
Carga de Base - Parte constan-

te da carga de uma rede durante
um período determinado (por
exemplo : dia, mês, ano).
Carga de Ponta - Potência má-

xima à qual uma rede tem que fa-
zer face durante um determinado
período (por exemplo: dia, mês,
ano, hora, minuto).
Factor de Capacidade - Rela-

ção entre a carga própria de ener-
gia e a capacidade instalada de
uma instalação ou conjunto de
instalações.

Transporte 
e Distribuição

Instalação Eléctrica - Conjunto
de obras de engenharia civil, edifí-
cios, máquinas, aparelhos, linhas e
acessórios que servem para a pro-
dução, conversão, transformação,
transporte, distribuição e utilização
de energia eléctrica.
Linha - Conjunto de conduto-

res, isoladores e acessórios, usa-
do para o transporte ou distribui-
ção de electricidade.

Subestação de Transforma-
ção - Instalação eléctrica na
qual, por meio de transformado-
res, se realiza a transferência de
energia eléctrica entre redes a
tensões diferentes.

Convertidor - Instalação eléc-
trica que serve para transformar
um tipo de corrente noutro ou
uma freqüência noutra.

Retificador - Instalação eléctri-
ca destinada a transformar corren-
te alternada (monofásica ou polifá-
sica) em corrente contínua.
Ondulador - Instalação desti-

nada a converter corrente contí-
nua em corrente alternada.
Rede Eléctrica - Conjunto de

linhas e outros equipamentos ou
instalações eléctricas, ligados en-
tre si, permitindo o movimento de
energia eléctrica.
Rede de Transmissão - Rede

GLOSSÁRIO TÉCNICO DO SECTOR ELÉCTRICO
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ou sistema utilizado para trans-
missão de energia eléctrica entre
regiões ou entre países, para ali-
mentação de redes subsidiárias.

Rede de Distribuição - Rede
destinada à distribuição de ener-
gia eléctrica no interior de uma re-
gião delimitada.

Alta Tensão - Tensão cujo va-
lor entre fases é igual ou superior
a uma tensão dada, variável de
país para país.
Baixa Tensão - Tensão cujo va-

lor entre fases é inferior a uma
tensão dada, variável de país para
país
Tensão Nominal - Tensão que

figura nas especificações de uma
máquina ou de um aparelho, a
partir da qual se determinam as
condições de ensaio e os limites
da tensão de utilização.
Tensão de Exploração (efec-

tiva) - 'Tensão sob a qual se en-
contram em serviço as instala-
ções eléctricas (produção, trans-
porte, etc.).
Consumo Próprio de uma Re-

de - Consumo de energia eléctrica
nas instalações eléctricas auxiliar
ou anexas, necessárias ao bom fun-
cionamento da rede.
Perdas de uma Rede - Perdas

de energia que ocorrem no trans-
porte e/ou distribuição de energia
eléctrica, na rede considerada.
Qualidade de Serviço de

uma Rede Eléctrica - Grau de
conformidade com cláusulas con-
tratuais entre distribuidor e consu-
midor, de uma entrega de energia
eléctrica num período de tempo
determinado, ou, mais geralmen-
te, grau de perturbação de uma ali-
mentação de electricidade.
Nota : Os elementos a tomar em

conta para determinar a qualida-
de de serviço referem-se: 
- ao tempo de não-fornecimen-

to programado ou ocasional ;
- ao respeito de condições de

alimentação admissíveis relati-
vas à queda de tensão máxima
aceitável, ao vazio de tensão e ao
nível das harmónicas de uma rede
de corrente alternada.
As cláusulas contratuais de um

fornecimento de electricidade e,
consequentemente, a qualidade
de serviço requerida, podem va-
riar consoante a natureza dos apa-
relhos eléctricos alimentados.

Potência e Energia

Corrente Contínua - Corrente
cuja polaridade e intensidade são
constantes.
Corrente Alternada - Corren-

te cuja polaridade e intensidade

variam periodicamente no tempo.
Nota l : Distingue-se entre corren-

te monofásica e corrente trifásica.
Nota 2: As frequências usuais

são : 16 2/3, 50 e 60 Hz.
Potência Bruta - Potência

eléctrica nos terminais do gera-
dor.
Potência útil - Potência eléc-

trica à saída da central.
Potência Eléctrica Máxima

Possível - É a maior potência
eléctrica que pode ser obtida nu-
ma central ou num grupo durante
um tempo determinado de funcio-
namento, supondo em estado de
bom funcionamento a totalidade
das suas instalações e em condi-
ções óptimas de alimentação
(combustível ou água).
Potência Eléctrica Disponí-

vel - Potência eléctrica máxima
que, em cada momento e num de-

terminado período, poderia ser
obtida na central ou no grupo, na si-
tuação real em que se encontra nes-
se momento, sem considerar as pos-
sibilidades de colocação da energia
eléctrica que seria produzida.
Potência de Mínimo Técnico -

A mais baixa potência com que
uma central pode funcionar em
condições técnicas corretas.
Energia útil Produzida - Ener-

gia eléctrica à saída da central.

Exploração

Sala de Comando - Sala na qual
estão instalados os quadros de co-
mando de uma instalação.
Centro de Comando - Órgão

cuja função é conduzir a explora-
ção das instalações de uma rede.
Repartidor de Cargas (Despa-

cho) - Órgão cuja função é coman-

dar a entrada em serviço e a saída
dos grupos e das centrais, repartin-
do as cargas. Em geral comanda
igualmente a interligação das redes
directamente interessadas.
Telecomando Centralizado -

Método de ligar e desligar grupos de
consumidores, geralmente por tele-
comando, da rede de distribuição.
Regulação Primária - Modifi-

cação da potência da turbina pelo
seu regulador, em função da veloci-
dade de rotação (frequência).

Transformadores 
de potência

Os transformadores trifásicos ou
de potência são destinados a rebai-
xar ou elevar a tensão e consequen-
temente elevar ou reduzir a corren-
te de um circuito, de modo que não
se altere a potência do circuito.[1]

Esses transformadores podem ser
divididos em dois grupos:
Transformador de força - es-

ses transformadores são utiliza-
dos para gerar, transmitir e dis-
tribuir energia em subestações e
concessionárias. Possuem po-
tência de 5 até 300 MVA. Quan-
do operam em alta tensão têm
até 550 kV.
Transformador de distribui-

ção - esses transformadores são
utilizados para rebaixar a tensão
para ser entregue aos clientes fi-
nais das empresas de distribui-
ção de energia. São normalmen-
te instalados em postes ou em câ-
maras subterrâneas. Possuem po-
tência de 15 a 300 kVA; o enrola-
mento de alta tensão têm tensão
de 15, 24,2 ou 36,2 kV, já o enro-
lamento de baixa tensão tem
380/220 ou 220/127 V.

Equipamentos eléctricos que garantem o transporte de energia produzida no Aproveitamento Hidroeléctrico do Gove na província do Huambo
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RODRIGUES CAMBALA |

Um camião cisterna passa
por uma vistoria menos rigoro-
sa antes de receber luz verde
de dois seguranças fardados
de cinza esmaecido. De segui-
da, acenam-nos para aguar-
darmos algum tempo fora da
faixa de rodagem, para não im-
pedir a entrada de viaturas. 
Foram quatro horas e meia de es-

trada até chegar ao Aproveitamen-
to Hidro-eléctrico de Laúca. Cen-
tenas de quilómetros e dezenas de
obstáculos. Um autocarro da cons-
trutora Odebrecht, a responsável
pela empreitada, estaciona rente
ao portão. Um, dois, três... Perde-
mos a conta. São mais de duas de-
zenas de operários que desatam os
assentos. O recolher do pessoal fo-
ra do regime fechado é feito nos
principais pontos de localidades
de Malanje e Cuanza Norte.
Faltam escassos minutos para

as 17 horas. Os operários têm me-
nos de uma hora para pousar a
mão na massa. A noite também é
de muito trabalho. Indubitave-
mente, o maior Aproveitamento
Hidroeléctrico, vai em breve pro-

duzir 2.070 megawatts de energia
eléctrica, que será escoada numa
primeira fase, através de linhas de
transporte a 400 kV e em fase de
construção, que ligará a Subesta-
ção principal de Lauca, as Subes-
tações de Capanda Elevadora e
Cambutas (A.H. Cambambe), in-
terligando assim estes três Cen-

tros de produção. Posteriormente
serão construídas outras linhas
que servirão também para escoa-
menta desta energia, com desta-
que para a Linha de 400 kV que li-
gará Lauca a Subestação do Wa-
ku-Kungo e desta à Subestação
do Dango no Huambo. Esta linha
será depois estendida até ao Lu-
bango, concretizando-se assim a
Interligação dos Sistemas Norte-
centro Sul por este corredor.
Trajados de farda vermelha e

azul, capacete e botas, eles deixam
o autocarro em fila indiana. O casa-
co e as calças são espessos e estão
encravadas, na horizontal das pe-
ças de roupa, linhas reflectoras para
dar visibilidade nocturna. Dois
guardas abandonam a guarita e
acercam à porta. Uns sacam o passe
de serviço da algibeira, outros tra-
zem-no pendurado à volta do pes-
coço. Ninguém fala para o outro.
Um segurança franzino lança

um olhar apreensivo para a nos-
sa equipa de reportagem. Usa
um casaco vermelho que não
condiz com a cor da camisa e
das calças. Ao mesmo tempo,
parece desajustado no corpo por
culpa da estatura baixa. Ele tem

o queixo para frente, caminha
devagar. É o nosso arauto. “Po-
dem entrar”, autoriza, manten-
do o rosto tranqüilo.
Já só faltam 276 dias para o ar-

ranque de Laúca. Assim informa
o placard que está à entrada, den-
tro de um mapa de Angola. Todos
os 8.475 trabalhadores, sendo
425 expatriados, e os visitantes
cruzam com esta informação lo-
go à entrada no estaleiro e ao diri-
gir-se à administração. 
Várias naves estão alinhadas

em blocos. Uma vila com área de
administração, alojamentos, mul-
ticaixas, farmácia, refeitório,
campos relvados de futebol, tênis
e de voleibol, ginásios, lavanda-
ria, sala de cinema e teatro, super-
mercado, cabeleireiro, restauran-
te e até bares sem nome. 
Efigénia é a nossa cicerone. A

jovem tem voz cativante que vis-
lumbra muita simpatia. Vive em
Luanda e só vê a família sete dias
em cada dois meses. O primeiro
contacto com o director de pro-
jectos do Gamek (Gabinete de
Aproveitamento do Médio
Kwanza), Elias Estêvão, deixa
claro que as obras correm sem

sobressaltos. O Gamek represen-
ta o dono da obra. São 19 h. As
portas dos refeitórios são aber-
tas a partir das 17h30 minutos.
São encerradas às 20h30. Várias
mesas e cadeiras ocupadas. Algu-
mas vazias.  A sala é gigante. Uns
entram, outros saem. Mas todos
se levantam com as suas respecti-
vas bandejas para a área do lava
louça. Pratos de um lado. Talhe-
res são largados num orifício de
20 centímetros ao quadrado. 
A fila é interminável. Operários

nacionais e expatriados, engenhei-
ros, funcionários administrativos
e visitantes comem à mesma mesa.
Cada um serve-se como pode. A
fruta faz parte do cardápio. À saí-
da do refeitório faz-se pela porta
do fundo, que dá acesso a uma rua
com passeio, asfalto e iluminação. 
A vila não tem pó. Tem vegeta-

ção à sua volta, espaço verde, be-
tão e brita espalhada em alguns
pontos. Quatro altifalantes en-
gendram música estridente. No
primeiro dia, apenas tocou kudu-
ro. Talvez a justificação seja a
presença de 45 por cento de tra-
balhadores jovens com menos de
30 anos de idade.

Laúca um gigante 
que faz a diferença 

MAIOR OBRA DE ENERGIA NO PAÍS

Já só faltam
pouco menos
de duzentos dias
para o término
das obras
e o arranque do 
Aproveitamento
Hidroeléctrico
de Laúca

“

”

Central vai gerar mais de dois mil megawatts de electricidade e vai ter 
uma linha de transporte de mais de 700 quilómetros

Gabinete de Aproveitamento do Médio Kwanza garante que as obras decorrem sem sobressaltos e estão sob responsabilidade da construtora brasileira Norberto Odebrecht  

VIGAS DA PURIFICAÇÃO
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O mundo no Laúca

O restaurante é descoberto nas
laterais. As mesas estão ocupa-
das. Bandeiras de diferentes paí-
ses e até de clubes europeus e na-
cionais voam ao sabor do vento.
Além de angolanos, trabalham no
Laúca cidadãos vindos do Brasil,
Portugal, Colômbia, Peru, Equa-
dor, República Dominicana e Ve-
nezuela. Um pequeno átrio tem
dois televisores encravados no
meio da parede. Há duas plateias
de costas viradas. Do lado de cá,
assistem ao jogo de reposição
num dos canais. Do lado de lá, as-
sistem filme de ação. Ao lado,
uma loja Nosso Super. Tem alho,
peixe, massa alimentar, bebidas e
azeite. São vários os produtos. 
A cozinha pública está no bar

sem nome. A sua localização difi-
culta. Para chegar ao local, passa-
se por um caminho vedado com

uma rede de arame. Ouve-se mú-
sica alta. Um grupo de jovens sal-
ta em cócoras e aos gritos. Não é
pela harmonia musical. Um rato
da mata passou ao lado dos jo-
vens que aprendiam algumas pas-
sadas de kizomba. João Antonio é
operário, mas, no tempo de folga,
ensina os colegas. 
A dez passos da pista de dança

há um balcão. Por trás, um fogão
grande. Pedro Miguel sentou-se
num bloco de cimento e areia,
agarrando um muxarico e a pane-
la no chão. Faz funje como nin-
guém. Não há bolhas que resis-
tam diante da agilidade do jovem.
Vive em Luanda e aprendeu a fa-
zer a comida típica com a mãe.
“Fui vendo como se fazia e hoje
faço”, explica, sorridente, sem
largar a atenção na panela.
Adão Fernandes fita para os dan-

çarinos que repartem o espaço com
a cozinha. Fala muito e alto. Ainda
assim, finca o garfo e a frigideira
que tem seis peixinhos. Não tarda,
senta-se no mesmo bloco para tam-
bém fazer o funje. Pedro e mais
dois colegas degustam até hume-
decer os lábios e ainda com direito
à assistência dos dançarinos.
Soa a um tenor, um soprano, um

baixo. Harmonia nas vozes. O coro
prende a atenção. Lucas Paulo, 33
anos, move-se todo. A música cor-
re nas suas veias. Ele trabalha na
área de tubagem. E só faz dia. É
delgado e com barba por fazer.
Três vezes por semana, ensaia com
os colegas para preparar o culto de
domingo. É protestante tal como
os sete colegas. Mas há quem pro-
fesse outra religião. Na vitrina da
loja, há um anúncio da missa da
Igreja Católica que se realiza no
terceiro domingo de cada mês. 
Mal o ensaio terminara, Lucas

corre para a cozinha com ingre-

dientes para o funje de bombó.
Os três jovens dizem que a co-
mida por si feita tem outro sa-
bor. Adquirem a comida em
Luanda e localmente. Cuidam
do asseio do espaço sempre que
terminam de cozinhar.
A música continua e os oito

dançarinos vão trespassando as
duas únicas mulheres no grupo.
Alguns parecem caquéticos, mui-
to presos nos passos. Pé de aço.
Mas o professor João António, 25
anos, encoraja os alunos com elo-
gios. “Hoje notei melhorias”, tar-
tamudeia  jovem esguio. 
“Acreditar é fazer a diferença”,

grita em uníssono o grupo de dan-
çarinos, antes do encerramento
das aulas. Este slogan é conhecido
pelos operários que acreditam no
maior projecto energético do país.
O grupo é composto por 50 operá-
rios e conta com o beneplácito da
direcção. “Apenas comparecem
vinte a trinta alunos, por dia, divi-
didos em dois turnos”, acrescenta. 

Depois de várias horas de traba-
lho, Joao e o seu grupo propuse-
ram a direção aulas de dança e tea-
tro para ajudar os colegas a faze-
rem outro tipo de exercícios e des-
carga mental. “Depois do trabalho,
precisamos de reanimar, porque
estamos distantes da família”, diz.
O parque de recolha de pessoal

está abarrotado. Operários aguar-
dam pelos autocarros para se des-
locarem à obra. Enquanto uns vão
à cantina do libanês, instalada
num contentor de 30 pés, alguns
tiram cinco preciosos minutos pa-
ra cortar o cabelo. 
As manhãs são tomadas pelo ne-

voeiro. Tal como os visitantes, a
área de higiene e segurança no tra-
balho recapitula todos os dias algu-
mas lições na parada. Em cada 50
trabalhadores, há um especialista
em ambiente, higiene e segurança
destacado para prevenir acidentes.

Centro de formação 

Zola Calomba está sozinho nu-
ma sala com mesas e computado-
res. Ele é o administrador do Cen-

tro de Formação Técnico de Ope-
ração e Manutenção de Laúca. Fa-
la com propriedade como se o cen-
tro existisse há dezenas de anos. 
O centro está a uns três  quiló-

metros do estaleiro. Denomina-
se engenheiro Eurico Mondslay,
em homenagem ao antigo direc-
tor do Gamek. São quase 18 ho-
ras. Fim das aulas. Os alunos es-

tão agrupados em ilhas no corre-
dor principal. Um grupo maior
cercou um formador. No corre-
dor que dá para as salas, há um
placard com listas e outras infor-
mações acadêmicas. Com quatro
salas de aula, o centro tem igual
número de laboratórios. Um total
de 84 alunos frequenta o primei-
ro curso do centro. 

Sustento das famílias
O tempo corre. 19 horas e 42 minu-
tos. A estrada está escura, mas os
reflectores ao longo da estrada con-
duzem-nos até ao bairro Muta. Uns
dez quilómetros à saída do estaleiro
de Laúca. A única luz acesa está na
cantina. A energia vem de um gera-
dor. A casa do operário do aprovei-
tamento hidro-eléctrico, João Ma-
nuel, é do outro lado, a seis metros
da estrada. Ainda não chegou à ca-
sa. Mas o filho Pascoal deambula
por aí, descalço e de tronco nu. 
João Manuel, 45 anos, largou tarde de
Laúca, onde trabalha como pedreiro.
Convida-nos a entrar na sua pequena
casa sem compartimentos. 
Antes de passarmos para o quin-
tal, coberto de rede de arame, pas-
sámos por um estreito caminho
íngreme, ocupado por um porco.
A porta abre soltando um ruído. A
iluminação da lanterna é exígua.
“As pilhas estão gastas”, justifica
João Manuel, ao mesmo tempo
que ajeita duas cadeiras plásticas
para a nossa equipa.
O quarto e a sala estão separados
por uma cortina onde não se con-
segue divisar a cor. Um fogão pe-
queno suporta panelas e dois pra-
tos, um por cima do outro. Um col-
chão envelhecido e sórdido está
no chão, onde dormem dois meni-
nos menores. O bebé está no colo
de Quintina Agostinho, a esposa.
Ela é baixa e forte. Tem o olhar fixo
nas visitas, enquanto João se

mantém em pé, agitando a lanter-
na como se fosse capaz de au-
mentar a iluminação. 
Quintina diz que, desde que o mari-
do abraçou o emprego, a vida tem ti-
do melhorias. “Este trabalho no Laú-
ca tem ajudado e vivemos menos di-
ficuldades”, diz com convicção. 
João está, finalmente, cansado e
pôs-se de cócoras. “Nasci aqui e
por causa da guerra estive no Don-
do, onde ficaram outros filhos.”
Quintina é camponesa. Este ano cul-
tivou milho, mandioca e batata do-
ce, depois da colheita, deseja vender
os produtos no Dondo. “Os miúdos
estão a estudar e temos agora a
ideia de aumentar a casa”, explica.
À semelhança de João Manuel, o
jovem Jorge Tomé, 32 anos, não
tem televisor em casa, por falta de
energia. Vive em Ngola Ndala. A
casa é de adobe e teto de chapa de
zinco.  Ambos são colegas no
Aproveitamento Hidroelétrico de
Laúca, mas estão separados por
uma distância de mais ou menos
13 quilómetros. Ainda é muito jo-
vem, mas tem oito filhos. O primei-
ro tem 12 anos.
Faltam onze minutos para as 21 ho-
ras. Todos os filhos estão acorda-
dos. Brincam, saltam, correm e
choram. A mulher está acometida
com uma dor de dente. Domingas
André agradeceu o projecto da
barragem que empregou o mari-
do e permitiu o sustento da família.

Além de cidadãos
angolanos, 
trabalham
no Laúca pessoas
vindas do Brasil,
Portugal, 
Colómbia, Peru,
Equador, 
República 
Dominicana 
e Venezuela

“

”

Todos os trabalhos do projecto continuam para a obra ser entregue nos prazos contratualmente estabelecidos

Formandos do centro de formação consultam os resultados dos testes 
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As linhas de transporte vão levar luz ao consumidor e já  estão prontas
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